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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 099/2015

Opina sobre a representação do vereador Francisco das Chagas Santos com relação à determinação da Secretaria Municipal de Educação do município de Regeneração (PI) quanto ao fechamento de Unidades Escolares. 

PROCESSO CEE/PI nº 058/2015
INTERESSADO: Francisco das Chagas Santos
ASSUNTO: Fechamento de escolas municipais
RELATORES: Antonio Fonseca dos Santos Neto, Maria Margareth Rodrigues dos Santos e Maria Santana de Carvalho Neri.

I - INFORMAÇÕES GERAIS

Em Análise o Processo nº 058/2015 em que o vereador Francisco da Chagas Santos, através do ofício 001/2015, de 22/03/2015, comunica à Presidente do Conselho Estadual de Educação do Piauí a determinação da Secretaria Municipal de Educação do município de Regeneração (PI) quanto ao fechamento de 07 (sete) Unidades Escolares localizadas na zona rural, nas comunidades Poço da Faca, Chapadinha, Jatobá, Baixão do Tambori, Carnaúba, Côco dos Amâncios e Feitoria; ao tempo em que solicita deste Conselho informações sobre a legalidade do referido ato.

II – RELATÓRIO

Inicialmente, o processo era composto somente pelo ofício do vereador Francisco das Chagas Santos comunicando o fato a este Conselho. Para instrução do processo, em Decisão Plenária, foi solicitado ao Prefeito Municipal de Regeneração (PI) o envio dos seguintes documentos: justificativa do fechamento das escolas; ato formal de fechamento das escolas; ata da reunião por localidade na qual os pais concordaram com o fechamento das escolas e comprovação das condições de transporte dos estudantes.

Foi solicitada, também, através do ofício CEE/PI nº 066/2015, uma inspeção escolar pelo órgão próprio da Secretaria Estadual de Educação e Cultura - SEDUC nas referidas escolas, ressaltando a necessidade de observar os seguintes pontos:
a) Número de alunos, faixa etária e séries respectivas;
b) Consulta à comunidade e aos professores quanto ao fechamento das escolas;
c) Condições de acolhida e acomodação dos alunos;
d) Pertinência da transferência dos alunos;
e) Condições de transporte dos alunos para as escolas de destino.

Em atendimento a essas solicitações, no dia 31 de março de 2015 foi encaminhado: cópia de frequência dos participantes do Fórum Municipal de Educação realizado no dia 14/01/15, onde a nucleação de escolas municipais foi um dos itens tratados; cópia das atas das reuniões realizadas em cada escola para tratar sobre o fechamento das instituições, justificando; entre outros, a pequena quantidade de alunos, a dificuldade no que diz respeito à metodologia de ensino, às práticas pedagógicas, ao rendimento escolar e à manutenção financeira.
As referidas atas ressaltam que o objetivo principal do fechamento das escolas é melhorar as condições do trabalho docente e a qualidade de ensino; bem como contenção de gasto, ficando acordado que os alunos seriam transferidos com garantia de transportes às escolas municipais de destino.

A análise das atas das reuniões indica um pequeno número de alunos em diversas séries em classes multisseriadas, conforme especificado: Escola Municipal Sebastião Cavalcante – 17 (dezessete) alunos; Escola Municipal Manoel Lima Nunes – 19 (dezenove) alunos; Escola Municipal Aureliano Raimundo de Jesus – 9 (nove) alunos; Escola Municipal Vitor Lima Nunes – 18 (dezoito) alunos; Escola Municipal Amâncio Lopes dos Santos – 19 (dezenove) alunos; Escola Municipal Antônio Mendes Frazão – 13 (treze) alunos. Estes dados estão coerentes com a justificativa da nucleação das escolas objetivando a melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem e a garantia de transporte quando necessário. 

O relatório circunstancial de inspeção escolar realizado nas sete escolas da zona rural de Regeneração (PI) ressalta os pontos indicados na solicitação feita pelo CEE/PI e observa que as escolas de destino, embora considerada pela Secretaria Municipal de Educação em condições de atendimento aos estudantes, algumas carecem de melhoria em suas estruturas físicas; dentre outras, as questões de acessibilidade, como diz o relatório: “não atendem aos requisitos mínimos de acessibilidade arquitetônica para pessoas portadoras de deficiências e mobilidade reduzida aos padrões mínimos de infraestrutura, exceto a Escola Municipal Laudomiro José de Sousa que possui rampa de acesso à entrada escolar”.

Ainda ressalta o relatório que as instalações hidráulicas e elétricas precisam de reparo, pois se encontram em condições precárias de conservação e funcionamento, exceto a Escola Municipal Laudomiro José de Sousa. Em relação às salas de aulas, algumas escolas têm deficiência de espaço físico, chegando a ter sala de aula com divisória de madeirite ou estantes de livros.
Na verificação das condições de transporte, a inspeção observou que os estudantes estão sendo transportados em “dois carros abertos – Fiorino e S10; em ônibus comum; em uma Kombi e em um micro-ônibus, constatando que não estão sendo garantidas as condições de trafegabilidade e de segurança, desrespeitando as normas previstas no Código de Trânsito Brasileiro, e não tem um conforto mínimo;”. A equipe técnica da SEDUC solicitou a documentação dos transportes escolares e dos motoristas, sendo que foi apresentada apenas a documentação da Kombi e do respectivo motorista.

O relatório de inspeção in loco ainda informa que foi apresentada, pela Secretaria Municipal da Educação, a Lei nº 801/2008 que cria o seu Sistema de Ensino e a Portaria nº 055/2010, de 27 de setembro de 2010, do Prefeito Municipal de Regeneração (PI) nomeando os membros do Conselho Municipal de Educação, publicado no Diário Oficial dos Municípios do dia 04 de outubro de 2010. Ressalta-se que em pesquisa nos arquivos do Conselho Estadual de Educação não consta nenhum comunicado do Município de Regeneração (PI) comunicando a criação de seu Sistema de Ensino e do Conselho Municipal de Educação. Na oportunidade, a equipe técnica da SEDUC orientou a necessidade da regularização junto a este Conselho Estadual de Educação. Neste sentido, informa-se que esse procedimento deve cumprir o que orienta o Parecer CEE/PI nº 054/2004.

 Destaca-se que as escolas municipais de Regeneração (PI) estão irregulares junto a este órgão, inclusive não constando no cadastro de instituições integrantes do sistema de ensino do estado do Piauí desde 30 de novembro de 2010.

Assim, após análise, a relatoria concluiu que, embora a questão posta pelo interessado tenha sido o fechamento das escolas já mencionadas, não foi constatado inadequação do procedimento, considerando que a nucleação é recomendada, dada a garantia de funcionalidade e otimização de investimentos. No entanto, as condições de transportes necessitam de adequação, urgente, visto que as condições atuais são inadequadas, bem como a adequação das instalações físicas das escolas citadas, conforme já registrado no corpo deste parecer.

III - CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, a relatoria recomenda ao plenário:

a) Determinar ao Prefeito Municipal de Regeneração (PI) que apresente a este Conselho, no prazo de 45 (quarenta e cinco), dias a comprovação do uso de transporte escolar adequado à faixa etária das crianças, inclusive com assistência de acompanhante;

b) Determinar que o Prefeito Municipal de Regeneração (PI) apresente a comprovação da habilitação dos condutores dos veículos utilizados para transportar as crianças; 

c) Determinar que seja apresentada, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a comprovação do vínculo profissional dos condutores dos veículos e dos acompanhantes junto à prefeitura;

d) Recomendar à Secretaria Municipal de Educação de Regeneração (PI) que apresente, no prazo de 60 (sessenta) dias, um plano de melhoria das condições de funcionamento das escolas de destino dos alunos, mencionadas no corpo deste parecer;

e) Determinar a apresentação formal da documentação oficial de criação do Sistema Municipal de Ensino e do Conselho Municipal de Educação a este Conselho, em conformidade com o Parecer CEE/PI nº 054/2004;

f) Informar ao Prefeito Municipal de Regeneração (PI) que uma cópia deste Parecer será encaminhada, também, ao Ministério Público da Comarca de Regeneração (PI).

Este é o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de junho de 2015.


                              Consº. Antônio Fonseca dos Santos Neto


                             Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos


                             Consª. Maria Santana de Carvalho Neri

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da comissão.
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                                                             Presidente do CEE/PI
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